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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

JRL

101-82.064
Sessao de	 de 19  91	12 de agosto	 ACORDÃO N2	

Recurso n2: 63.046 - IRF - ANO DE 1985

Recorrente: DEMAR JÓIA - INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E TELAS LTDA.

Recorrida : DRF EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (SP)

IRF - Decorr -encia - A solução dada ao
litígio principal, relativo ao impos-
to de renda pessoa jurídica, estende-
-se ao litígio decorrente, relativo
ao imposto de renda na fonte.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DEMAR JÓIA - INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS

E TELAS LTDA.

ACORDAM osIlembros da Primeira CSmara do Primeiro

Consello de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a inte

grar o presente julgado,

ala d,s Sessães, em 12 de setembro de 1991
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VISTO EM	 AFONSI ELS . FERREIRA DE CAMPOS 'r' PROCURADOR DA FA.
SESSÃO DE: 1 O n	 J.	

zENDA NACIONAL
í	 UI.) A	 xe114

Participaram, ainda, do presente julgamento, os segulntes Conse-
lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes- de Assis Miran-
da, CristOvio Ancbieta de Paiva, Celso ' ves Feitosa, Raul Pimen-
tel e Josa Eduardo Rangel de Alckmin,
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10850/000.690/89-91

RECURSO P49: 63.046

ACORDIÃO 149: 101-82,064

RECORRENTE: DEMAR MIA - INDffSTRIA E COMERCIO DE MÓVEIS E 	 TELAS
LTDA.

RELATdRIO

Recorre a epigrafada, ja qualificada nos autos, da

decisão de primeiro grau que indeferiu parcialmente a impugnação

ao auto de infração de fls. 07.

A exiggncia tributaria g de imposto de renda na fon_

te relativo ao ano de 1985, no valor de NCz$ 339,53, que mais os

acrascimos legais elevou-se a NCz$ 64,812,79, ate . 30106189, deter.....

minado pela aplicação da allquata de 25% (vinte e cinco por cen-

to) sobre o valor deCr$1A58.141.739, correspondente ao valor tri

butavel apurado no exercicio de 1986, período-base de 1985, atra-

\Tas de ação fiscal externa desenvolvida na empresa, processo n9

108501000.689189-10, conforme deacrito no referido auto.

Ci,gncia no pr6prio auto de infração, fls. 07 verso,

em 09/06189.

A exiggncia foi impugnada em 26107189, fls. 14, den

tro do prazo legal, prorrogado segundo despacho de fls. 12. Dis-

cordou da exiggncia pelas mesmas razSes da impugnação apresentada

no proccsao matriz,

Informação fiscal, fls, 20, propondo a	 clusão da
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base de calculo do imposto da import gncia de Cr$ 206.455.778 e a

manutenção da exig gncía remanescente.

Às fls. 24/26, c3pía da decisão de primeiro grau e-

xarada no processo matriz, julgando parcialmente procedente a exi

ggncia relativa ao IRPJ, mediante exclusão da tributação da impor
....	 .tancia de Cr$ 206.455.778.

Decisão de primeiro grau, fls. 21)23, julgando	 o

lançamento parcialmente procedente, sob a seguinte ementa:

,
"DECISÃO/CONT. n9 108501440190
Imposto de Renda Retido na Fonte, ano-base de 1985.
Tendo em vista que a base de calculo do lançamento
fiscal reflexivo g a mesma do lançamento principal,
dada a relação de causa e efeito, tudo o que for
mantido ou excluido da mat g ria tributavel no julga-
mento deste, devera ter a mesma sorte quando do jul
gamento daquele.

IMPUGNAÇÃO DEFERIDA EM PARTE."

O decisOrio singular ajustou a exig gncia do IRF ao

decidido no processo matriz,

Ci gncia da decisão em 08111190, fls. 28.

,

Irresignada, a contribuinte interpSs o apelo de

fls. 29/34, em 10112/90, de igual teor do recurso voluntario in-

terposto no processo matriz.

Pede o reexame da mataria para julgar a ação	 fis-

cal improcedente.

É o relat grio.	 .„ .
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VOTO— — —

Conselheiro CÃNDIDO RODR1G15ES NEUBER, relator

O recurso J tempestivo.

A exig ència objeto deste processo J decorrente da-

quela conatitufda no processo n9 10850/000.689189-10, cujo recur-

so, protocolizado neste Conselho sob n9 98.876, foi apreciado por

esta Camara, que lhe negou provimento, conforme Ac grdão n9 	

101-81.99, de 10/09/91.

A recorrente nada de novo aduziu aos autos, limitan

do-se a se reportar Rs raz3es do recurso voluntãrio interposto no

processo matriz, Is quais nele foram apreciadas.

O artigo 89 do Decreto-lei n9 2065,, de 26110183,

publicado no D.O.U. de 28/10183, dispSe que a diferença verifica-

da na determinação dos resultados da pessoa juridica, por omissão

de receita ou qualquer outro procedimento que implique/redução do

lucro liquido do exercfeio, será'. considerada automaticamente dis-

tribufda aos s6cios, acionistas ou titular da empresa individual

e, sem prejufzo da incid jucia do imposto de renda da pessoa jurf-

dica, será: tributada excinsiyamente na fonte ã ali:quota de 25%.

Este dispositivo legal foi corretamente aplicado 'à

espJcie de que trata os autos.

Em se tratando de lançamento decorrente, a solução

dada ao litIgio principal estende-se ao litrgio decorrente em ra-

zão da fntima vinculação entre causa e efeito.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.
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